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LEI COMPLEMENTAR Nº 057/2026 

 
 
Dispõe sobre a complementação remuneratória 
destinada a assegurar o cumprimento do piso salarial 
profissional nacional aos profissionais do magistério 
da educação básica do Município de Itarana e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:  

 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder o adimplemento do piso nacional do 
magistério, com supedâneo na Portaria MEC nº 82/2026 e na Medida Provisória Nº 1.334, de 21 
de janeiro de 2026, em caráter complementar, a fim de atender à Lei de responsabilidade fiscal, 
bem como aos estudos de impacto financeiro do Poder Executivo Municipal de ltarana/ES.  
 
Art. 2º A complementação do Piso Nacional do Magistério, eleva a remuneração atual dos 
profissionais do magistério para R$ 3.205,64 (três mil duzentos e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos) para a carga horária de 25 horas semanais; e R$ 5.130,63 (cinco mil cento e trinta 
reais e sessenta e três centavos) no que tange à jornada de 40 horas semanais, para os 
profissionais que recebem abaixo do Piso Nacional, retroativo a 1º de janeiro do ano corrente.  
 
Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
previstas na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentária.  
 
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros retroativos a 1º 
de janeiro do ano corrente, revogadas as disposições em contrário.  
 
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.  
 
 

Gabinete do Prefeito de Itarana/ES, em 09 de abril de 2026 

 

 

 

 

 

VANDER PATRICIO 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 
ROSELENE MONTEIRO ZANETTI 
Secretária Municipal de Administração e Finanças 
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danos causados sobre o bem, dentro de sua área de 
responsabilidade, conforme ajustado no Acordo de 
Cooperação.
Parágrafo único. Não se aplica à APRBV a 
responsabilidade de que trata o caput em razão do 
desgaste natural do bem decorrente do uso ordinário 
e do perecimento pelo decurso do tempo.
Art. 6º Ao término do prazo de vigência do Acordo 
de Cooperação, o bem retornará imediatamente 
ao Município, não socorrendo à Associação dos 
Produtores Rurais de Bela Veneza - APRBV, qualquer 
direito à indenização.
Art. 7º Fica o Poder Executivo dispensado de 
realizar�o�Chamamento�Público�para�񯿿rmar�Acordo�
de Cooperação com vistas a ceder o uso do bem 
especi񯿿cado�no�art.�1º�da�presente�Lei�à�Associação�
dos Produtores Rurais de Bela Veneza - APRBV, 
nos termos do inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 
13.019/2014.
Art. 8º A celebração do Acordo de Cooperação 
tratado�nesta�Lei�񯿿ca�condicionada�ao�atendimento�
de todas as exigências previstas na Lei 13.019/2014.
Art. 9º Por não envolver a transferência de recursos 
񯿿nanceiros,� 񯿿ca� o� Poder� Executivo� dispensado� de�
apresentar dotação orçamentária, estudo de impacto 
orçamentário�񯿿nanceiro�e�a�declaração�do�ordenador�
de�despesas�de�adequação�orçamentária�񯿿nanceira�
com a lei orçamentária anual e compatibilidade 
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias, nos termos do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal.
Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete�do�Prefeito�de�Itarana/ES,�em�09�de�abril�
2026.

VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1765753

LEI COMPLEMENTAR Nº 057/2026
Dispõe�sobre�a�complementação�remuneratória�
destinada a assegurar o cumprimento do piso 
salarial�pro𿿿ssional�nacional�aos�pro𿿿ssionais�
do�magistério�da�educação�básica�do�Município�
de Itarana e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITARANA, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores 
aprovou e eu sanciono a seguinte LEI:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
o adimplemento do piso nacional do magistério, com 
supedâneo na Portaria MEC nº 82/2026 e na Medida 
Provisória Nº 1.334, de 21 de janeiro de 2026, em caráter 
complementar,�a�񯿿m�de�atender�à�Lei�de�responsabilidade�
񯿿scal,�bem�como�aos�estudos�de�impacto�񯿿nanceiro�do�
Poder Executivo Municipal de ltarana/ES.
Art. 2º A complementação do Piso Nacional do 
Magistério,�eleva�a�remuneração�atual�dos�pro񯿿ssionais�
do magistério para R$ 3.205,64 (três mil duzentos e 
cinco reais e sessenta e quatro centavos) para a carga 
horária de 25 horas semanais; e R$ 5.130,63 (cinco 
mil cento e trinta reais e sessenta e três centavos) no 
que tange à jornada de 40 horas semanais, para os 
pro񯿿ssionais� que� recebem� abaixo� do� Piso� Nacional,�
retroativo a 1º de janeiro do ano corrente.
Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias previstas 
na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes 
Orçamentária.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação,�com�efeitos�񯿿nanceiros�retroativos�a�1º�
de janeiro do ano corrente, revogadas as disposições 
em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Gabinete�do�Prefeito�de�Itarana/ES,�em�09�de�abril�
de 2026
VANDER PATRICIO
Prefeito Municipal

ROSELENE MONTEIRO ZANETTI
Secretária Municipal de Administração e Finanças

Protocolo 1765781


